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Apresentação

É com grande satisfação que apresentamos à comunidade acadêmica as pesquisas
apresentadas no Grupo "Hermenêutica Jurídica, Filosofia, Sociologia e História do Direito,
Pesquisa e Educação Jurídica e Direito, Arte e Literatura", no VII Encontro Virtual do
Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Direito (Conpedi).

Os pôsteres apresentados demonstram como o ensino jurídico tem se comprometido com a
pesquisa e o desenvolvimento de novos pesquisadores. Para nós professores, é estimulante e
inspirador ver alunos de graduação e pós-graduação desenvolvendo projetos com tanta
seriedade e comprometimento. 

Nesse grupo, foram fomentados debates críticos e reflexões profundas sobre as múltiplas
dimensões do Direito, abordando temas que perpassam a interpretação das normas, as teorias
filosóficas do direito, os contextos sociais e históricos que moldam as práticas jurídicas e os
métodos de ensino e pesquisa na área jurídica.

O diálogo interdisciplinar proposto por esse Grupo é essencial para o avanço do conhecimento
jurídico. A partir da reunião de diferentes perspectivas e saberes, os debates empreendidos
permitem a construção de uma visão mais abrangente e crítica do Direito, capaz de responder
aos desafios contemporâneos e de contribuir para a construção de uma sociedade mais justa e
democrática.

Esperamos que os diálogos e reflexões suscitados neste grupo de trabalho contribuam
significativamente para o avanço do conhecimento jurídico e inspirem novas formas de pensar
e praticar o Direito. 

Gabriela Oliveira Freitas 
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COMO A INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL PODE COOPERAR NA
PRODUTIVIDADE DO SISTEMA JURÍDICO.

Míryan Vitórya Maurício Nascimento

Resumo
INTRODUÇÃO: As inovações tecnológicas estão transformando a sociedade em todos os
campos da ciências, impactando nas diversas profissões. Dentre as inovações tecnológicas
destaca-se a inteligência artificial tendo em vista o crescimento exponencial da sua utilização.
Na oportunidade, ressalta-se a expectativa da utilização da IA como instrumento para
aumentar a produtividade no campo jurídico. PROBLEMA DE PESQUISA: Neste contexto,
surge o problema de pesquisa: como a IA pode colaborar com a eficiência/produtividade do
Poder Judiciário? OBJETIVO: Portanto, o presente trabalho possui como objetivo principal
verificar como a IA pode colaborar com o aumento na produtividade do Judiciário.
MÉTODO: a presente pesquisa é qualitativa, do tipo documental bibliográfica, utilizando
principalmente de artigos científicos. Adotou-se o método dedutivo. RESULTADOS
ALCANÇADOS:

O resultado esperado com o uso da IA é a ampla utilização do sistema judicial, colaborando
não somente com funcionários do judiciário, mas também todo cooperador da área do direito
e justiça nacional. Podendo agilizar demandas manuais, assim cooperando com a diminuição
de atrasos que tendem a ter nos dias atuais e colaborando não somente em uma determinada
região, mas também em todo sistema jurídico nacional. Em vista de alguns, a IA pode acabar
gerando grandes impactos, uns de forma positiva e outros de forma negativa, devido a
propagandas de notícias em que as IA's chegaram para substituir os humanos, acreditando que
mudanças futuras, serão irreversíveis, de certa forma estão certos, porém tendem a acreditar
que essas mudanças não irão ser úteis. Muito pelo contrário, essa melhorias só irão agregar e
trazer vantagens na produtividade do sistema jurídico. Certas mudanças são necessárias e a
utilização da IA é algo que trará agilidade, não irá substituir um trabalho feito por mãos
humanas, mas irá contribuir a diminuição de altas demandas, sendo benéfico e vantajoso para
os dias atuais.

Palavras-chave: Inteligência Artificial, Poder Judiciário, Produtividade

Referências
ARAS, Vladimir. A inteligência artificial e o direito de ser julgado por humanos. In: PINTO,
Henrique Alves; GUEDES, Jefferson Carus; CESAR, Joaquim Pontes de Cerqueira.
Inteligência artificial aplicada ao processo de tomada de decisões. 1 ed. Belo Horizonte, São
Paulo: D’Plácido, 2020. p. 85-130.



1

ESTEVÃO, Roberto da Freiria; LEONARDO, César Augusto Luiz. Inteligência artificial,
motivação das decisões, hermenêutica e interpretação: alguns questionamentos a respeito da
inteligência artificial aplicada ao direito. Revista em Tempo [online], v. 20, p. 205-232, 2020.

GUEDES, Anielle. Inteligência artificial no tribunal: da análise de dados ao algoritmo juiz. 21
de novembro de 2019. Disponível em: https://anielleguedes.blogosfera.uol.com.br/2019/11/21
/inteligencia-artificial-no-tribunal-da-analise-dedadosaoalgoritmojuiz/cmpid=copiaecola.
Acesso em: 13 abr. 2024.

ROQUE, André Vasconcellos. Inteligência artificial na tomada de decisões judiciais: três
premissas básicas. Disponível em:
http://genjuridico.com.br/2019/11/27/inteligencia-artificial-decisoes-judiciais/. Acesso em 18
abr. 2024.


